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JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO SEI Nº 9164653/2021 - SES.UCC.ASU

 

 

Joinville, 10 de maio de 2021.
FEITO: IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA
REFERÊNCIA: EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE, PARA ATENDIMENTO DE DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE JOINVILLE E DO HOSPITAL MUNICIPAL SÃO JOSÉ, EM TRANSPORTES
INTRAMUNICIPAL, INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL.
IMPUGNANTE: RX LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA. - EPP 

 
 

I – DAS PRELIMINARES:
 

Trata-se de Impugnação Administrativa interposta pela empresa RX LOCADORA DE
VEÍCULOS LTDA. - EPP , inscrita no CNPJ sob o nº 14.164.110/0001-01, aos 07 dias de maio de 2021,
às 11:17 horas, contra os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 113/2021 (documento SEI 9119368).
 
II – DA TEMPESTIVIDADE :
 

Inicialmente, cumpre informar que existem pressupostos para que se proceda à análise
do mérito das impugnações e recursos apresentados na esfera administrativa. Entre os
pressupostos atinentes ao recebimento e conhecimento das impugnações e recursos, estão a apresentação
da impugnação a tempo e modo perante a Administração Pública. Todavia, o não preenchimento desses
pressupostos enseja a sua rejeição de imediato.

Nesses termos, quanto ao tempo disponibilizado aos interessados para apresentarem
suas razões de impugnação, citamos do Instrumento Convocatório o item 12.1 e subitem 12.1.1:

 
12 - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS
ADMINISTRATIVOS
12.1 - Qualquer pessoa poderá, até 03 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, impugnar os termos do Edital do Pregão.
12.1.1 - As impugnações deverão ser protocolizadas através
do e-mail suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br, em
documento digitalizado (PDF, JPG) devidamente assinado,

mailto:suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br
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até às 14:00hs do dia do vencimento do prazo,
acompanhado da respectiva representatividade e, quando for o
caso, de procuração. (grifado)
 

Nesse passo, pode-se afirmar que a impugnação ora apresentada é tempestiva, visto ter
sido recebida  na data de 07 de maio de 2021, às 11:17 horas, atendendo ao preconizado no item 12.1  e
12.1.1 do Edital.

No entanto, quanto ao modo, não cumpre a exigência específica para a sua eficácia,
tendo em vista que a impugnante apresentou suas razões sem a representação da empresa ante a
Administração Pública, descumprindo os subitens 12.1.1 e 12.2 do Edital. Segue o texto para
compreensão:

 
12 - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS
ADMINISTRATIVOS
[...]
12.1.1 - As impugnações deverão ser protocolizadas através
do e-mail suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br, em
documento digitalizado (PDF, JPG) devidamente assinado, até
às 14:00hs do dia do vencimento do prazo, acompanhado da
respectiva representatividade e, quando for o caso, de
procuração.
12.2 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos
apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pelo proponente.
(grifado)

 
Nesse passo, pode-se afirmar que a impugnação ora apresentada não poderia ser

conhecida, uma vez que não cumpre a exigência específica para a sua eficácia, tendo em vista a carência
de representação do impugnante ante a Administração Pública, por ausência do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social que comprove os poderes conferidos a este, no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

No entanto, esta Administração tem por praxe responder todos os aspectos questionados
por seus licitantes, no intuito de esclarecer e dar transparência aos atos praticados. Assim, em virtude da
relevância dos argumentos trazidos na peça impugnatória, a Administração procedeu à sua análise. 

 
III – DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE:
 

Insurge-se a Impugnante, em apertada síntese, contra os termos do subitem 10.6, letra "i"
do Edital, quanto aos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC) afirmando que o Instrumento Convocatório está contraditório: "o que está especificado no Edital,
Item 10, letras h) e i) e o que está perpetuado na Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de
2018, artigo 24."

Ao final, requer que seja conhecida e provida a impugnação e que o instrumento
convocatório seja alterado a fim de "modificar o item 10.6 letra h) e i) do Edital, incluindo a seguinte
condição: "O licitante que apresentar índices econômicos igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui Capital
Social ou Patrimônio Líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total dos itens em que se sagrar
vencedora".

 

mailto:suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br


11/05/2021 SEI/PMJ - 9164653 - Julgamento da Impugnação

https://sei.joinville.sc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=100000100146… 3/7

IV – DA ANÁLISE E JULGAMENTO :
 

Analisando a impugnação interposta pela empresa RX LOCADORA DE VEÍCULOS
LTDA. - EPP    , convém destacar, inicialmente, que as exigências editalícias foram pautadas em estrita
conformidade com a legislação vigente, não configurando qualquer ato ilegal ou mesmo restritivo, como
restará demonstrado pelos fundamentos a seguir expostos.

Registra-se que a Minuta do Edital é padronizada pela Secretaria de Administração do
Município para utilização em todo o Município e o presente Edital foi analisado e aprovado pela setor
Jurídico do Órgão, nos termos do artigo 38 da Lei nº 8.666/93.

Cabe ressaltar que a Administração procura sempre o fim público, respeitando todos os
princípios basilares da licitação e dos atos administrativos, mormente o da legalidade, da isonomia, o da
vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo.

Tais princípios norteiam essa atividade administrativa, impossibilitando o administrador
de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e impõem ao mesmo o dever de pautar sua conduta segundo as
prescrições legais e editalícias.

Aliás, este é o ensinamento da Lei nº 8.666/93, que prescreve, in verbis:
 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta
mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos
que lhes são correlatos.
 
§ 1º É vedado aos agentes públicos: I - admitir, prever, incluir
ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições
que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas,
e estabeleçam preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante
para o específico objeto do contrato [...] (grifado)

 
Afirma a impugnante que a cobrança dos índices financeiros exigido no subitem 10.6,

letra "i" do Edital é contraditória, ante ao exposto no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de
26 de abril de 2018.

Dessa forma, vejamos a descrição do Art. 24, da Instrução Normativa nº 3, de
26/04/2018, que estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal, donde devem ser considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente:

 
Art. 24. O instrumento convocatório deverá prever, também,
que as empresas que apresentarem resultado igual ou menor
que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no art. 22 desta
Instrução Normativa, quando da habilitação, deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e,
a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o
patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2º e 3º, do art.
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31 da Lei nº 8.666, de 1993, como exigência para sua
habilitação, podendo, ainda, ser solicitada prestação de
garantia na forma do § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993,
para fins de contratação. (grifado)

 
E, a Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu, em seu Art.

37, XXI (BRASIL, 1988), que somente poderão ser exigidas qualificações técnica e econômica
indispensáveis ao cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e qualquer exigência que venha a
restringir a competição no certame licitatório, além de justificada e pertinente ao objeto, deve ater-se ao
que permite a lei, face ao princípio da legalidade. Ademais, devem ser evitados formalismos e requisitos
desnecessários, de modo a não ocasionar uma restrição ainda maior à competitividade.

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:
(…)
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações. (grifado)
 

Ressalta-se que as exigências de habilitação relativas à qualificação econômico-
financeira, previstas no Art. 31 da Lei nº 8.666/93, têm a finalidade de viabilizar a aferição da situação
financeira dos licitantes pela Administração. Dessa forma, será possível verificar se o interessado reúne
condições indispensáveis para suportar as despesas relativas à satisfatória execução do objeto contratual.

Nesse cenário, acerca da documentação relativa à qualificação econômico-financeira,
estabelece a Lei 8.666/93, em seu Art. 31:

 
"Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-
financeira limitar-se-á a:
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei,
que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos
no "caput" e § 1º do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por
cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

§ 1o  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da
capacidade financeira do licitante com vistas aos
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compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado
o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de
faturamento anterior, índices de rentabilidade ou
lucratividade.        

§ 2o  A Administração, nas compras para entrega futura e na
execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no
instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital
mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as
garantias previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado
objetivo de comprovação da qualificação econômico-
financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao
adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.
 
§ 3o O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que
se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez
por cento) do valor estimado da contratação, devendo a
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação
da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para
esta data através de índices oficiais.
§ 4o Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos
assumidos pelo licitante que importem diminuição da
capacidade operativa ou absorção de disponibilidade
financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido
atualizado e sua capacidade de rotação.
 

§ 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa
será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices
contábeis previstos no edital e devidamente justificados no
processo administrativo da licitação que tenha dado início ao
certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores
não usualmente adotados para correta avaliação de situação
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações
decorrentes da licitação." (grifado)
 

 
Em verdade, da leitura do referido dispositivo legal, resta claro no § 5º do art. 31 da Lei

de Licitações o regramento para que seja conferida a boa situação financeira da empresa: "A comprovação
de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices
contábeis previstos no edital"

Ainda no § 2º do art. 31 da Lei de Licitações resta ainda mais claro, que o legislador
conferiu certa discricionariedade à Administração no tocante à documentação, pois traz como facultativa a
exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou seja, a Administração "poderá
estabelecer", à seu critério, considerados os riscos da contratação.

Assim, as legislações e normativas apresentadas indicam que cabe a Administração
definir se considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente aceitará
para fins de habilitação o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo.

Dessa forma, não é obrigatório e sim facultado a Administração, optar por aceitar ou
não, outra forma de comprovação de capacidade econômica da empresa que não o cálculo dos índices
contábeis. Portanto, a Administração optou pela escolha dos índices para avaliar a saúde financeira do
proponente, o que está completamente de acordo com a legislação vigente.

Sendo assim, diferente do alegado na peça impugnatória, não há contradição entre o
Edital e o estabelecido na Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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Dessa forma, as exigências ora discutidas, tratam de relevante discricionariedade da
Administração, no âmbito dos limites legais. Ademais, salienta-se que as exigências relativas à
demonstração de capacidade econômico-financeira destinam-se à comprovação e aferição das
condições econômico-financeiras do licitante para arcar com os custos e encargos decorrentes da execução
do objeto da licitação.

E, ainda, as exigências estabelecidas foram pautadas em critérios objetivos, amplamente
utilizadas no mercado e capazes de demonstrar a qualificação econômico-financeira suficiente para honrar
a execução do objeto da licitação, em conformidade com o Art. 31, § 5º da Lei 8.666/93:

 

§ 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa
será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices
contábeis previstos no edital e devidamente justificados no
processo administrativo da licitação que tenha dado início ao
certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores
não usualmente adotados para correta avaliação de situação
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações
decorrentes da licitação. (grifado)

 
Ademais, o cálculo dos índices obtidos através do balanço patrimonial, devidamente

registrado, tem capacidade de demonstrar com maior precisão a situação econômica das participantes do
que a demonstração do capital social ou do patrimônio líquido.

Nesse diapasão, informa-se que preservar a competitividade e obter preços vantajosos,
constitui importante norte nas licitações realizadas pela Administração Pública, assim como, a garantia de
que o serviço licitado será executado de acordo com a necessidade do órgão licitante, e para isso, optou-se
pela comprovação da capacidade econômico-financeira dos licitantes através do cálculos dos índices
econômicos, o que de forma alguma expressa contradição entre o estabelecido no instrumento
convocatório e o estabelecido na  Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.
 
V – DA CONCLUSÃO:
 

Nesse contexto, verifica-se serem infundadas as razões apresentadas pela impugnante,
visto que não foram demonstradas irregularidades capazes de macular o procedimento licitatório, não
insurgindo razões que impeçam a continuidade do mesmo.

 
VI – DA DECISÃO :
 

Ante o exposto, pelo respeito eminente aos princípios da legalidade, da competitividade
e da eficiência, decide-se CONHECER a impugnação interposta pela empresa RX LOCADORA DE
VEÍCULOS LTDA. - EPP, para no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se inalterados os
regramentos estabelecidos no instrumento convocatório.
 
Pregoeira:                 Joice Claudia Silva da Rosa
Equipe de apoio:       Eliane Andréa Rodrigues                        Laércio Prestini
 
 

TERMO DE DECISÃO
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Com fundamento na análise realizada pela Pregoeira e Equipe de Apoio e motivos acima
expostos, INDEFIRO as razões contidas na peça interposta pela empresa RX LOCADORA DE
VEÍCULOS LTDA. - EPP  , mantendo o Instrumento Convocatório inalterado.

 

Jean Rodrigues da Silva
Secretário da Saúde

 
Fabrício da Rosa
Diretor Executivo
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